
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 223010 - SP (2025/0339672-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DAVI MARCIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO MENESES PEREIRA - SP400710
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental contra decisão que negou provimento
ao recurso ordinário em , mantendo a prisão preventivahabeas corpus
do agravante, acusado da suposta prática do crime de tráfico de drogas. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. A expressiva quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos -
2.032 porções de maconha (4.468,36 g), 118 porções de cocaína
(838,67 g), 425 porções de crack (86,95 g) e 101 comprimidos de "md"
(72,62 g) -, acondicionadas em 2.575 porções individuais e prontas para
a comercialização, somada à apreensão de um caderno com anotações
típicas do tráfico, constituem fundamentos idôneos que indicam um
maior envolvimento com a atividade criminosa e, por conseguinte, um
risco acentuado à ordem pública. Tais circunstâncias denotam que a
prisão não se fundamenta na gravidade abstrata do delito, mas em dados
objetivos que revelam a periculosidade concreta do agente e o risco real
de reiteração delitiva.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
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6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, .09 de outubro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVI MARCIO DA SILVA, em
face da decisão que negou provimento ao recurso ordinário em .habeas corpus

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 6 de junho de
2025, pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, sendo a prisão convertida em
preventiva na audiência de custódia.

Em suas razões recursais, alega a defesa, em síntese, a ausência de justa causa
e dos requisitos autorizadores para a manutenção da prisão preventiva, previstos no art.
312 do Código de Processo Penal. Sustenta que a decisão que converteu a prisão em
flagrante em preventiva carece de fundamentação idônea, porquanto baseada na
gravidade abstrata do delito e sem indicar de forma concreta os pressupostos legais que a
justificariam.

Argumenta que o agravante possui condições pessoais favoráveis, como
primariedade, residência fixa no distrito da culpa e defensor constituído, o que, segundo
a defesa, afastaria os riscos à ordem pública, à conveniência da instrução criminal e à
aplicação da lei penal . Aduz que a segregação cautelar viola os princípios da
necessidade, proporcionalidade e do caráter de  da prisão, ressaltando que, emultima ratio
caso de eventual condenação, o regime prisional poderá ser diverso do fechado .

Invoca, ainda, o entendimento do Supremo Tribunal Federal que declarou a
inconstitucionalidade da vedação genérica à liberdade provisória para o crime de tráfico
de drogas, previsto no art. 44 da Lei n. 11.343/2006, afirmando que as decisões das
instâncias ordinárias contrariam a jurisprudência dos Tribunais Superiores .

Diante disso, requer o provimento do presente recurso para que, em juízo de
retratação, seja processado o  ou, subsidiariamente, que o recurso sejahabeas corpus
submetido a julgamento pelo órgão colegiado. Pede, ao final, a concessão dos benefícios
da justiça gratuita.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões ora aduzidas
não se mostram hábeis a desconstituir os fundamentos da decisão agravada, que deve ser
mantida.

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do recorrente, acusado
da suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública,
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em , DJe ; HC n. 122.057/SP, Rel.21/02/2017 13/03/2017
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , DJe ;02/09/2014 10/10/2014
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma,
julgado em , DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro22/06/1999 13/08/1999
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019

; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,19/12/2019
julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
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julgado em , DJe ; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO6/8/2015 25/8/2015
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).02/10/2014 13/10/2014

No particular, o Tribunal de origem manteve a prisão preventiva do agravante
pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 127/130): 

Conforme consta da denúncia, no dia 6 de junho de 2025, por volta das
16h00, na Rua Efigênia Siqueira Gonçalves, 3, Chácara Vitápolis, na cidade e
comarca de Itapevi, o paciente guardava, para fins de tráfico, 2.032 (duas mil
e trinta e duas) porções de maconha, com peso líquido de 4.468,36 g (quatro
mil, quatrocentos e sessenta e oito gramas e trezentos e sessenta miligramas),
118 (cento e dezoito) porções de cocaína, com peso líquido de 838,67 g
(oitocentos e trinta e oito gramas e seiscentos e setenta miligramas), 425
(quatrocentas e vinte e cinco) porções de crack, com peso líquido de 86,95 g
(oitenta e seis gramas e novecentos e cinquenta miligramas), e 101 (cento e
um) comprimidos aparentando ser "md", com peso líquido de 72,62 g (setenta
e dois gramas e seiscentos e vinte miligramas), sem autorização e em
desacordo com determinação legal e regulamentar.
(...) 
In casu, verifica-se que o d. Juízo impetrado, ao negar ao paciente o direito de
responder à persecução penal em liberdade, o fez de forma fundamentada,
sendo certo que fundamentação sucinta não pode ser confundida com
ausência de fundamentação, mormente porque além da gravidade concreta do
delito, foram consideradas a existência de indícios de autoria e de prova da
materialidade, bem como a necessidade da decretação da prisão preventiva,
porque presentes os requisitos autorizadores, nos termos do artigo 312 do
Código de Processo Penal.
Com efeito, considerando as circunstâncias em que praticado o delito, tendo
em vista a quantidade das drogas apreendidas (5.393,98 g de maconha,
cocaína e crack fls. 24/27 dos autos de conhecimento), sua nocividade e sua
forma de acondicionamento (2.575 porções fl. 12), além do caderno
apreendido contento anotações típicas da mercancia espúria, a manutenção da
prisão preventiva era mesmo de rigor. Não é de se olvidar que o tráfico de
drogas afeta de tal forma a ordem pública, o equilíbrio social e a harmonia
familiar que, além de equiparado a hediondo, é inafiançável e insuscetível de
sursis, graça, indulto e anistia.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

Conforme ressaltado no  monocrático, a manutenção da segregaçãodecisum
cautelar encontra-se devidamente fundamentada na necessidade de garantia da ordem
pública, em razão da gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente. As
instâncias ordinárias destacaram, com base em elementos concretos, a periculosidade do
agente, evidenciada não apenas pela natureza do delito, mas especialmente pelas
circunstâncias fáticas da apreensão.

Documento eletrônico VDA51267152 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/10/2025 16:22:45
Código de Controle do Documento: 1ca2b01e-37a2-406a-9938-4b4610325e52



Com efeito, a expressiva quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos
- 2.032 porções de maconha (4.468,36 g), 118 porções de cocaína (838,67 g), 425
porções de crack (86,95 g) e 101 comprimidos de "md" (72,62 g) -, acondicionadas em
2.575 porções individuais e prontas para a comercialização, somada à apreensão de um
caderno com anotações típicas do tráfico, constituem fundamentos idôneos que indicam
um maior envolvimento com a atividade criminosa e, por conseguinte, um risco
acentuado à ordem pública. Tais circunstâncias denotam que a prisão não se fundamenta
na gravidade abstrata do delito, mas em dados objetivos que revelam a periculosidade
concreta do agente e o risco real de reiteração delitiva.

Cumpre assinalar que, ao contrário do que sustenta a defesa, a prisão
preventiva não se amparou na vedação abstrata à liberdade provisória, prevista no art. 44
da Lei n. 11.343/2006. A decisão que decretou a custódia baseou-se na análise concreta
dos requisitos autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal, em estrita
observância à jurisprudência dos Tribunais Superiores, que afastou a aplicação
automática do referido dispositivo legal, mas não a possibilidade de decretação da prisão
quando demonstrada sua necessidade.

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de
justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª.
Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel.
Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de
que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o da açãomodus operandi 
delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/4/2022 11/4/2022

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDNIÁRIO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA QUANTIDADE,
NOCIVIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE
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AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
2. No particular, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida
extrema, para fins de garantia da ordem pública e conveniência da instrução
criminal, tendo em vista a expressiva quantidade, nocividade e variedade das
substâncias entorpecentes, em tese, apreendidas com o recorrente - 721
(setecentos e vinte e uma) com massa bruta de 720 g (setecentos e vinte
gramas) de cocaína, 20 (vinte) porções com massa bruta de 83,631 g (oitenta e
três gramas e seiscentos e trinta e um miligramas) de crack e 01 (uma) porção
com massa bruta de 128,682 g (cento e vinte e oito gramas e seiscentos e
oitenta e dois miligramas de maconha) (e-STJ fl. 69), fundamentação que
justifica a prisão, com adequação aos requisitos do art. 312 do Código de
Processo Penal.
3. Com efeito, a gravidade concreta do crime como fundamento para a
decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no
caso, a partir de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente,
que revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado
cerceando sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do art.
312 do Código de Processo Penal.
4. Outrossim, conforme relatado nos autos, justifica-se, também, a prisão a
fim de evitar o risco de reiteração delitiva, eis que o recorrente é reincidente
específico, pois conta com 3 condenações definitivas e ainda responde a
outros processos (e-STJ fl. 68). Com efeito, a perseverança do agente na
senda delitiva, comprovada pelos registros de crimes graves anteriores, enseja
a decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem pública como forma
de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o
resultado útil do processo.
5. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si
só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis
que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do
CPP. Precedente.
6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do
agente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 216.711/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)3/9/2025 8/9/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA.
TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do habeas corpus impetrado em favor de acusado preso em flagrante, com
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posterior conversão da prisão em preventiva pela suposta prática do crime
previsto no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
2. O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva, considerando a
quantidade expressiva de drogas apreendidas 503,28 (quinhentos e três
gramas e vinte e oito centigramas) de maconha e 50 (cinquenta) centigramas
de cocaína e os petrechos relacionados à mercancia ilícita encontrados em
poder do paciente (valores em espécie, uma balança de precisão e uma
tesoura).
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em verificar a idoneidade da fundamentação da prisão
preventiva decretada com base na garantia da ordem pública.
4. Analisar a possibilidade de substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares diversas previstas no art. 319 do CPP.
III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva encontra respaldo em elementos concretos que
evidenciam a gravidade das condutas imputadas, notadamente a apreensão de
grande quantidade e variedade de drogas.
6. A fundamentação do decreto prisional aponta risco à ordem pública, diante
da periculosidade social evidenciada pelas circunstâncias do caso e da atuação
no comércio ilícito de drogas.
7. A substituição da prisão por medidas cautelares diversas mostra-se
inviável, haja vista a insuficiência dessas providências frente à periculosidade
do agravante e ao risco concreto à ordem pública.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A prisão preventiva é idônea quando a gravidade
concreta do delito compromete a eficácia de medidas cautelares alternativas.
2. A substituição da prisão por medidas cautelares diversas é inviável quando
estas são insuficientes para a manutenção da ordem pública.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 893.940/MT, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;13/05/2024
STJ, AgRg no HC 841.833/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em .13/05/2024
(AgRg no HC n. 1.004.719/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ,3/9/2025
DJEN de .)8/9/2025

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015
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Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172/MG,
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0339672-6 RHC 223.010 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0010062025  10062025  15013382020258260628  21904941120258260000

EM MESA JULGADO: 07/10/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAVI MARCIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO MENESES PEREIRA  - SP400710
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVI MARCIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO MENESES PEREIRA  - SP400710
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Marluce Caldas votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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